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V O T O

O  SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): Eis  a

decisão ora agravada:

Trata-se  de  Embargos  de  Divergência  opostos  contra

acórdão  da  Primeira  Turma  desta  CORTE  que  negou

provimento  a  Agravo  Interno  interposto  em  face  de  decisão

monocrática por meio da qual  neguei  seguimento ao Agravo

em Recurso  Extraordinário  aos  argumentos  de  que      (a)  não

houve  demonstração  fundamentada  da  presença  de

repercussão  geral,  conforme  exigência  constitucional  e  legal

(art. 102, § 3º, da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do CPC/2015); (b) As

condições  descritas  em  lei  são  requisitos  necessários  para  o

oferecimento  do  Acordo  de  Não  Persecução  Penal  (ANPP),

importante  instrumento  de  política  criminal  dentro  da  nova

realidade  do  sistema  acusatório  brasileiro.  Entretanto,  não

obriga o Ministério Público, nem tampouco garante ao acusado

verdadeiro  direito  subjetivo  em  realizá-lo.  Simplesmente,

permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada, entre

denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de política

criminal adotada pela Instituição; (c) O art. 28-A do Código de

Processo Penal,  alterado pela Lei  13.964/2019,  foi  muito claro

nesse aspecto, estabelecendo que o Ministério Público "poderá

propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e

suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as

seguintes condições"; (d) A finalidade do ANPP é evitar que se

inicie  o  processo,  não  havendo  lógica  em  se  discutir  a

composição depois da condenação, como pretende a defesa (cf.

HC  199950,  Relator(a):  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,

DJe de 18/6/2021; HC 191124 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE

MORAES,  Primeira  Turma,  DJe  de  13/4/2021;  HC  191.464-

AgR/SC,  Rel.  Min.  ROBERTO BARROSO,  DJe  de  26/11/2020;

ARE  1294303  AgR-segundo-ED,  Relator(a):  ROSA  WEBER,

Primeira Turma, DJe de 26/4/2021; RHC 200311 AgR, Relator(a):

DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 4/8/2021); e (e) a parte

não impugnou argumento autônomo apto, por si só, a manter o

julgado, o que atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo o

qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão

recorrida  assenta  em mais  de  um fundamento  suficiente  e  o

recurso não abrange todos eles (Doc. 129).

O acórdão recebeu a seguinte ementa:
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“Ementa:  PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM

AGRAVO.  FUNDAMENTAÇÃO  A  RESPEITO  DA

REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. ACORDO DE

NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  INVIABILIDADE.

AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  TODOS  OS

FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.

SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os Recursos Extraordinários

somente serão conhecidos e julgados, quando essenciais e

relevantes as questões constitucionais a serem analisadas,

sendo  imprescindível  ao  recorrente,  em  sua  petição  de

interposição de recurso, a apresentação formal e motivada

da  repercussão  geral,  que  demonstre,  perante  o

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  a  existência  de

acentuado  interesse  geral  na  solução  das  questões

constitucionais discutidas no processo, que transcenda a

defesa puramente de interesses subjetivos e particulares.

2.  A  obrigação  do  recorrente  em  apresentar  formal  e

motivadamente  a  preliminar  de  repercussão  geral,  que

demonstre sob o ponto de vista econômico, político, social

ou  jurídico,  a  relevância  da  questão  constitucional

debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa,

conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da

CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde

com  meras  invocações  desacompanhadas  de  sólidos

fundamentos  no sentido de  que o tema controvertido é

portador  de  ampla  repercussão  e  de  suma importância

para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou

que  não  interessa  única  e  simplesmente  às  partes

envolvidas na lide, muito menos ainda divagações de que

a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL é

incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de

igual  patamar  argumentativo.  3.  As  condições  descritas

em lei são requisitos necessários para o oferecimento do

Acordo  de  Não  Persecução  Penal  (ANPP),  importante

instrumento de política criminal dentro da nova realidade

do sistema acusatório brasileiro. Entretanto, não obriga o

Ministério  Público,  nem  tampouco  garante  ao  acusado

verdadeiro direito subjetivo em realizá-lo. Simplesmente,

permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada,
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entre denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia

de política criminal adotada pela Instituição. 4. O art. 28-A

do  Código  de  Processo  Penal,  alterado  pela  Lei

13.964/2019, foi muito claro nesse aspecto, estabelecendo

que o Ministério Público "poderá propor acordo de não

persecução penal, desde que necessário e suficiente para

reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes

condições". 5. A finalidade do ANPP é evitar que se inicie

o  processo,  não  havendo  lógica  em  se  discutir  a

composição  depois  da  condenação,  como  pretende  a

defesa  (cf.  HC  199950,  Relator(a):  MARCO  AURÉLIO,

Primeira  Turma,  DJe  de  18/6/2021;  HC  191124  AgR,

Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma,

DJe  de  13/4/2021;  HC  191.464-AgR/SC,  Rel.  Min.

ROBERTO  BARROSO,  DJe  de  26/11/2020;  ARE  1294303

AgR-segundo-ED,  Relator(a):  ROSA  WEBER,  Primeira

Turma,  DJe  de  26/4/2021;  RHC  200311  AgR,  Relator(a):

DIAS TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe de 4/8/2021).  6.  A

parte não impugnou argumento autônomo apto, por si só,

a manter o julgado, o que atrai o óbice da Súmula 283 do

STF,  segundo  o  qual  é  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em

mais  de  um  fundamento  suficiente  e  o  recurso  não

abrange  todos  eles.  7.  Agravo  Interno  a  que  se  nega

provimento”.

Nos  presentes  Embargos  de  Divergência  (Doc.  133),

ISRAEL  JOSÉ  ABNER  ROCHA  DE  OLIVEIRA  alega,

inicialmente,  que  a  matéria  tem  repercussão  geral  e  que  a

Súmula 283 do STF é inaplicável ao presente caso. 

Quanto ao mais, aduz que o acórdão recorrido diverge do

entendimento firmado pela Segunda Turma desta  SUPREMA

CORTE o qual entende pela aplicabilidade retroativa do ANPP

para os casos passados, ainda que com denúncia recebida antes

da  vigência  da  lei  13.964/19  (Doc.  133,  fl.  4).  Cita,  como

exemplos, o RHC 213118 AgR, Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA,

Dje. 7/7/2023; o ARE 1209442 AgR, Dje. 2/5/2023; e o HC 217275

AgR-Segundo,  Dje.  10/4/2023,  ambos  de  relatoria  do  Min.

EDSON FACHIN. 

É o relatório. Decido.

No presente caso, conforme narrado, o acórdão recorrido
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negou provimento ao Agravo Interno interposto contra decisão

monocrática  que  negou  seguimento  ao  Agravo  em  Recurso

Extraordinário  aos  fundamentos  de  que  (a)  não  houve

demonstração fundamentada da presença de repercussão geral,

conforme  exigência  constitucional  e  legal  (art.  102,  §  3º,  da

CF/88,  c/c  art.  1.035,  §  2º,  do  CPC/2015);  (  b)  As  condições

descritas em lei são requisitos necessários para o oferecimento

do  Acordo  de  Não  Persecução  Penal  (ANPP),  importante

instrumento de política criminal dentro da nova realidade do

sistema  acusatório  brasileiro.  Entretanto,  não  obriga  o

Ministério  Público,  nem  tampouco  garante  ao  acusado

verdadeiro  direito  subjetivo  em  realizá-lo.  Simplesmente,

permite ao Parquet a opção, devidamente fundamentada, entre

denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de política

criminal adotada pela Instituição; ( c) O art. 28-A do Código de

Processo Penal,  alterado pela Lei  13.964/2019,  foi  muito claro

nesse aspecto, estabelecendo que o Ministério Público "poderá

propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e

suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as

seguintes condições"; ( d) A finalidade do ANPP é evitar que se

inicie  o  processo,  não  havendo  lógica  em  se  discutir  a

composição depois da condenação, como pretende a defesa (cf.

HC  199950,  Relator(a):  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,

DJe de 18/6/2021; HC 191124 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE

MORAES,  Primeira  Turma,  DJe  de  13/4/2021;  HC  191.464-

AgR/SC,  Rel.  Min.  ROBERTO BARROSO,  DJe  de  26/11/2020;

ARE  1294303  AgR-segundo-ED,  Relator(a):  ROSA  WEBER,

Primeira Turma, DJe de 26/4/2021; RHC 200311 AgR, Relator(a):

DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 4/8/2021); e ( e) a parte

não impugnou argumento autônomo apto, por si só, a manter o

julgado, o que atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo o

qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão

recorrida  assenta  em mais  de  um fundamento  suficiente  e  o

recurso não abrange todos eles. 

Conforme dispõe o art. 330 do RISTF, cabem embargos de

divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário

ou  em  agravo  de  instrumento,  divergir  de  julgado  de  outra

Turma ou do Plenário na interpretação do direito federal.

Dessa  forma,  o  recurso  de  Embargos  de  Divergência

possui  um  pressuposto  básico:  demonstrar  a  existência  de
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divergência  jurisprudencial  nesta  CORTE  sobre  o  tema  em

análise  nos  autos,  por  meio  da  indicação  de  precedentes

paradigmas que atestem dissenso interpretativo com o acórdão

impugnado. Nesse sentido, colaciono o julgado do Plenário:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE

DIVERGÊNCIA  NOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS

NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO

EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  PENAL.

SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA

DE  INDICAÇÃO  DO  PARADIGMA  DISSIDENTE.

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO.

I As razões do agravo regimental  são inaptas para

desconstituir  os fundamentos da decisão agravada,  que,

por isso, se mantêm hígidos.

II  A  utilização  adequada  dos  embargos  de

divergência impõe ao recorrente o dever de demonstrar,

de maneira  objetiva e  analítica,  o  dissídio  interpretativo

alegado, sob pena de inadmissão do recurso.

III Cabem embargos de divergência contra acórdão

de Turma que,  em recurso  extraordinário  ou agravo de

instrumento,  divergir  de julgado de outra  Turma ou do

Plenário  do  STF,  desde  que  os  acórdãos  confrontados

tratem do mesmo thema decidendum.

IV  -  Os  embargos  de  divergência  destinam-se  a

promover a uniformização da jurisprudência desta Corte.

Não  se  prestam,  pois,  à  mera  revisão  do  acerto  ou

desacerto do acórdão embargado.

V -  Agravo regimental  a  que se  nega provimento.

(ARE  1.177.200-AgR-ED-EDv-AgR,  Rel.  Min.  RICARDO

LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, DJe de 11/5/2020)”

No presente caso, o recurso da parte foi teve o seguimento

negado  não  apenas  com  fundamento  na  inaplicabilidade  do

ANPP, mas também em razão da ausência de demonstração da

repercussão geral da matéria, bem como por incidir o óbice da

Súmula  283  do  STF.  Logo,  não  há  integral  simetria  entre  o

presente  caso  e  os  acórdãos  da  Segunda Turma citados pela

parte embargante.

Some-se  que  os  embargos  de  divergência  não  são

instrumento  de  mero  reexame  da  decisão  anterior,  sendo
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irrecusável o cotejo analítico e a total correspondência entre os

julgados colocados em confronto. 

Nesse  sentido:  AI  720.117  AgR-ED-EDv-AgR-segundo,

Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 5/4/2016;

ARE  746.729  AgRED-EDv-AgR,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,

Tribunal Pleno, DJe de 28/10/2015; RE 350.120 AgR-EDv-AgR,

Rel. Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 27/10/2015;

e  ARE  859.893  AgR-EDv-AgR,  Rel.  Min.  TEORI  ZAVASCKI,

Tribunal Pleno, DJe de 26/10/2015, este último assim ementado: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL

NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  NO  AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM

AGRAVO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE

OS JULGADOS CONFRONTADOS. INSUFICIÊNCIA DA

ARGUMENTAÇÃO  RECURSAL  PARA  ELIDIR

FUNDAMENTO  APTO,  POR  SI  SÓ,  A  MANTER  O

JULGADO  EMBARGADO.  AGRAVO  REGIMENTAL  A

QUE SE NEGA PROVIMENTO.”

Diante do exposto, com base nos arts. 21, § 1º; e 335, § 1º,

do  Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  NÃO

ADMITO OS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

Publique-se. 

Brasília, 26 de setembro de 2023.

O recurso não logrou infirmar os fundamentos da decisão recorrida,

razão pela qual merece ser desprovido. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno. 

É o voto.


